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PROVA DISCURSIVA (P
3
)

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos

para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA (P
3
), nos locais apropriados, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será também

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome

Auditor-Fiscal do Trabalho. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à

identificação do candidato em local indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Na dissertação, esses valores corresponderão a 40,00 pontos e 2,00 pontos, respectivamente.

QUESTÃO 1

Discorra, à luz da Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher, sobre as ações de combate

à discriminação contra a mulher na esfera trabalhista, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< objetivo da referida convenção; [valor: 5,00 pontos]

< direitos trabalhistas que devem ser assegurados às mulheres pelos Estados-partes com vistas à eliminação da discriminação;

[valor: 8,00 pontos]

< medidas que devem ser tomadas pelos Estados-partes com o intuito de impedir a discriminação contra a mulher por motivo de

casamento ou maternidade e assegurar a efetividade de seu direito ao trabalho. [valor: 6,00 pontos]
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RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Tradicionalmente, os economistas tendem a considerar a determinação de salários no mercado

de trabalho de forma similar à determinação de preços em um mercado qualquer, onde as forças de oferta

e de demanda desempenham papel central. Nesse contexto, o sindicato é visto como um vendedor

monopolista de trabalho regido pelo princípio da maximização, de modo que a união laboral passa a ser

interpretada de forma análoga a uma firma que comercializa o seu produto. Contudo, quando se rejeita

a determinação dos salários nominais pelas forças de mercado, sob as quais o mercado de trabalho

deveria sempre se comportar da mesma forma que todos os demais mercados, abre-se espaço para

discutir aspectos relacionados à estrutura institucional do mercado de trabalho e da dinâmica salarial, à

heterogeneidade dos agentes participantes do sindicato, ao tamanho dos grupos tomadores de decisão,

entre outros aspectos.

Tendo o texto acima como referência inicial, discorra sobre os efeitos macroeconômicos da negociação coletiva sobre o nível de

desemprego e a inflação [valor: 9,00 pontos] e indique a razão econômica de o resultado da taxa de desemprego ser menor em países com

determinação salarial no âmbito da firma ou no âmbito centralizado que em países com determinação salarial no âmbito da indústria

[valor: 10,00 pontos].
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RASCUNHO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Considere que determinada lei tenha conferido ao trabalhador urbano o direito ao recebimento de seguro contra acidente de trabalho em

percentuais maiores que os previstos para os trabalhadores rurais. Em face dessa situação, discorra sobre o tratamento dado pela

Constituição Federal de 1988 aos trabalhadores urbanos e rurais [valor: 10,00 pontos], esclarecendo, à luz do entendimento do Supremo

Tribunal Federal (STF), se há compatibilidade da referida lei com o texto constitucional [valor: 9,00 pontos].

RASCUNHO – QUESTÃO 3
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DISSERTAÇÃO

Determinado servidor público requereu à administração pública a conversão de férias vencidas

e não gozadas em indenização pecuniária, argumentando que, por motivo de interesse público

(necessidade do serviço), a administração não autorizara o exercício do direito. O órgão público indeferiu

o pedido de conversão, ressaltando a ausência de autorização legal para o deferimento.

Em face dessa situação hipotética, discorra sobre o direito constitucional do servidor às férias [valor: 8,00 pontos], abordando se é viável

a conversão desse direito em pecúnia [valor: 20,00 pontos], com fundamento na legislação de regência e na jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça [valor: 10,00 pontos].
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RASCUNHO – DISSERTAÇÃO
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